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TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso de contumácia n.º 4824/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
João Calado, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de Ferreira do Zêzere, faz saber que, no processo abreviado, n.º 66/
04.4GAFZZ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Viktor Prots,
natural da Ucrânia, nascido em 2 de Dezembro de 1964, casado (em
regime desconhecido), titular do passaporte n.º 998880, com domi-
cílio em Portinha, Ferreira do Zêzere, 2240-000 Ferreira do Zêzere,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 27 de Março de 2004, e
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 27 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 24
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria João Cala-
do. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Claro F. Cassiano.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4825/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 4538/02.7TBSNT, pendente neste Tribunal, contra o argui-
do Aristides Conceição Santos Silva, com domicílio na Rua da Al-
deia, 6, Vila do Paraíso, 4400-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos,
bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código
Penal, praticado em 26 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 7 de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

9 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Martins. — A
Oficial de Justiça, Alda Maria Abrantes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4826/2005 — AP. — O Dr. António
Carvalhão, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 355/02.2TAFIG, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Pedro Manuel Carreira Antunes, filho de Manuel Antunes Júnior e
de Maria Conceição Carreira Vicente, natural de Leiria, Monte Re-
dondo, Leiria, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de No-
vembro de 1943, separado de facto, titular do bilhete de identidade
n.º 541531, com domicílio na Rua da Quinta de Cima, 4, 1.º, direi-
to, Gândara dos Olivais, Marrazes, 2400-000 Leiria, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de abuso de confiança contra a
segurança social, previsto e punido pelos artigos 6.º, n.º 1, 24.º, n.º 1,
e 27.º-B, todos do Regime Jurídico das Infracções Fiscais não Adu-
aneiras (Decreto-Lei n.º 20-A/90, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 394/93, e pelo Decreto-Lei n.º 140/95), e actual-
mente pelos artigos 105.º, n.º 1, e 107.º, n.º 1, do Regime Geral das
Infracções Tributárias (Decreto-Lei n.º 15/2001), praticado em 31
de Dezembro de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Carvalhão. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Diogo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4827/2005 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Maria Dias Coelho, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 80/97.4PBSCR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Mário José Caires Ramos, filho de José
Manuel dos Ramos António e de Teresa Maria de Caires, natural de
Santa Cruz, Santa Cruz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4
de Fevereiro de 1979, solteiro, servente da construção civil e obras
públicas, titular do bilhete de identidade n.º 11482375, com domicí-
lio na Rua de João de Sá, 35, Livramento de Cima, 9125-027 Cani-
ço, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º,
n.º 1, e 146.º do Código Penal, praticado em 16 de Fevereiro de 1997,
por despacho de 2 de Março de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Maria Dias
Coelho. — A Oficial de Justiça, Nazaré Nóbrega.

Aviso de contumácia n.º 4828/2005 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Maria Dias Coelho, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 780/02.9TAFUN, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Francisco Andrade Santos, filho de
António dos Santos e de Agostinha de Andrade, natural de Câmara
de Lobos, Estreito de Câmara de Lobos, Câmara de Lobos, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1975, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 11458071, com domicílio no sí-
tio do Marco e Fonte da Pedra, Jardim da Serra, 9325-000 Estreito
de Câmara de Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b),
do Código Penal, praticado em 31 de Janeiro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Março de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Maria Dias
Coelho. — O Oficial de Justiça, António Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4829/2005 — AP. — O Dr. João
Ferreira, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 23/04.0PTFUN, pendente neste Tribunal, contra o arguido João
Domingos Jesus Lucas, filho de João Gonçalves Lucas e de Filomena
Correia Jesus Lucas, natural de Câmara de Lobos, Estreito de Câma-
ra de Lobos, Câmara de Lobos, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 22 de Março de 1981, solteiro, com identificação fiscal
n.º 225710110, titular do bilhete de identidade n.º 12809462, com
domicílio no sítio do Pomar Novo, descida 17, Jardim da Serra, 9325-
000 Câmara de Lobos, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 12 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8



22 APÊNDICE N.º 72 — II SÉRIE — N.º 100 — 24 de Maio de 2005

de Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, João Ferreira. — A
Oficial de Justiça, Rosa Vigário.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4830/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 223/03.0JAFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Agostinho Teixeira de Sousa, filho de Agostinho Sousa e de
Virgínia Carvalho Teixeira, natural de Machico, Machico, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 17 de Outubro de 1965, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8991574, com domicílio no sítio
do Lombo, Água de Pena, 9200-014 Machico, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, praticado em 29 e Maio de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 23 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto de todas as contas bancárias tituladas pelo arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Graça Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4831/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 454/00.5PDFUN, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Eládio Hélder Macedo Gomes, filho de Marcelino Cirilo
Gomes e de Maria Isabel Macedo Fernandes Batata Gomes, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 11 de Agosto de 1981, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12208092, com domicílio no sí-
tio da Nogueira, Garachico, Câmara de Lobos, 9300 Câmara de
Lobos, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 8 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 4832/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Joana Pereira Dias, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2133/01.7PBFUN, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Maria Assunção Maciel Ferreira da Cruz, filha de Vicente
Augusto Ferreira Júnior e de Maria da Conceição da Silva Maciel,
natural do Funchal, São Gonçalo, Funchal, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 14 de Agosto de 1962, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6077087-2, com domicílio na Estrada do Aeroporto, 29,
São Gonçalo, 9050-000 Funchal, por se encontrar acusada da práti-

ca de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do
Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, e de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 30 de Julho de 2001, foi
a mesma declarada contumaz, em 9 de Março de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

10 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Joana Pereira
Dias. — A Oficial de Justiça, Lina Seixas.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 4833/2005 — AP. — O Dr. Jaime
Pestana, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com Competência Mis-
ta do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 935/03.9PBFUN, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Sandro Joel Pestana Rocha, filho de Joel
Manuel Rodrigues Rocha e de Maria Fortunata Pestana, natural do
Funchal, São Pedro, Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Abril de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11985169, com domicílio no Complexo Habitacional Canto do
Muro II, bloco B-1, 3.º, V, 9000-000 Funchal, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 26 de Março de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jaime Pestana. —
A Oficial de Justiça, Gabriela Leal.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 4834/2005 — AP. — A Dr.ª Catarina
Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 3373/96.4TAGDM, pendente neste Tribunal, contra o arguido
José Manuel Costa da Silva, filho de Joaquim Moreira da Silva e de
Rita Dias da Costa, natural de Paços de Ferreira, Modelos, Paços de
Ferreira, nascido em 16 de Janeiro de 1963, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5938848, com domicílio no sítio da Estação,
casa B, Quatro Estradas, Loulé, 8100-000 Loulé, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 25 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter o bilhete de identidade, o passaporte e a carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, centro
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, juntas de freguesia e câmaras municipais.

3 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria Barella
Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Conceição Ramos.


